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PORTARIA Nº 109, DE 2 DE JUNHO DE 2023 

Estabelece procedimentos relativos ao recebimento e 

tratamento de manifestações de ouvidoria, no âmbito do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 104, da Portaria/INCRA/P/Nº 2.541, de 28 de 

dezembro de 2022, considerando o disposto nos Capítulos |ll e IV da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, 

na Lei nº 12.527, 18 de novembro de 2011, no Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018, no Decreto 

n°10.153, de 3 de dezembro de 2019, no Decreto nº 10.046, de 09 de outubro de 2019, na Portaria CGU nº 

581, de O9 de março de 2021, na Instrução Normativa CGU nº 7, de 8 de maio de 2019; e considerando o 

contido no processo administrativo 554000.008229/2023-16; resolve: 

CAPÍTULO | 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Portaria estabelece os procedimentos relativos ao recebimento e tratamento de 

manifestações de ouvidoria, no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Art. 2º A Ouvidoria detém as competências de Unidade Setorial do Sistema de Ouvidoria do 

Poder Executivo Federal - SisOuv, previstas no Decreto nº 9.492, de 5 de setembro de 2018. 

Art. 3º O disposto nesta Portaria não se aplica ao tratamento de denúncias e comunicações 

anônimas de irregularidades. 

Parágrafo único. O tratamento de denúncias e comunicações anônimas de irregularidades 

deverá seguir o disposto em normativo próprio. 

CAPITULOII 

DISPOSICOES GERAIS 

Art. 4° Para os fins desta Portaria, considera-se como manifestacao de ouvidoria: 

| - reclamagao: demonstracao de insatisfagao relativa a prestacdo de servigo publico e a 

conduta de agentes publicos na prestacao e na fiscalizacdo desse servigo; 

Il - denuncia: ato que indica a pratica de irregularidade ou de ilicito cuja solução dependa da 

atuação dos orgaos apuratorios competentes; 

Il - elogio: demonstracdo de reconhecimento ou de satisfacdo sobre o servico publico 

oferecido ou o atendimento recebido; 

IV - sugestao: apresentagao de ideia ou formulagdo de proposta de aprimoramento de servigos 

publicos prestados por 6rgaos e entidades da administragao publica federal,



V - solicitação de providências: pedido para adoção de providências por parte dos órgãos e das 

entidades da administração pública federal; e 

VI - Simplifique: apresentação de ideias ou propostas de melhorias para desburocratização de 

serviços públicos. 

VII - comunicação de irregularidade: informação direcionada ao Incra sem identificação do 

usuário, que comunique irregularidades ou ilícitos e que contenha a existência de indícios mínimos de 

relevância, autoria e materialidade, para a qual será dada o tratamento de denúncia, conforme dispõe o art. 

21 da Portaria CGU nº 581, de 9 de março de 2021 e outros normativos específicos. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Portaria, considera-se ainda: 

| - manifestante: usuário de serviços públicos que realiza manifestação nos termos do Decreto 

nº 9.492, de 2018; 

Il - Plataforma Fala.BR: Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação - sistema 

desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) que permite a qualquer cidadão encaminhar 

pedidos de acesso à informação e manifestações de ouvidoria. 

l - Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal - SisOuv: sistema integrado pela CGU, 

como órgão central, por meio da Ouvidoria-Geral da União - OGU, e as ouvidorias da Administração Pública 

direta e indireta do Poder Executivo Federal, como órgãos setoriais; 

IV - serviço público: atividade administrativa ou de prestação direta ou indireta de bens ou 

serviços à população, exercida por órgão ou entidade da administração pública; 

V - administração pública: órgão ou entidade integrante da administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a Advocacia 

Pública e a Defensoria Pública; 

VI - agente público: quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, 

ainda que transitoriamente ou sem remuneração; 

VIl - unidade organizacional: órgão inserto na estrutura regimental do Incra e suas respectivas 

sub unidades responsáveis pela tomada de providências quanto às manifestações de ouvidoria; 

VIII - consulta: situação na qual o cidadão deseja receber do Poder Público um pronunciamento 

sobre uma condição hipotética ou concreta; 

IX - requerimento administrativo: documento formulado por escrito, direcionado ao Incra, que 

deverá conter dados relacionados ao órgão ou autoridade administrativa a que se dirige, identificação do 

interessado ou de quem o represente, domicilio do requerente ou local para recebimento de 

comunicações, formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos, e data e 

assinatura do requerente ou de seu representante; 

X - colaborador: servidor indicado pelo gestor máximo de cada unidade organizacional, 

responsável pelas competências elencadas no artigo 37 desta Portaria. 

CAPÍTULO Il 

DO RECEBIMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE OUVIDORIA 

Art. 5º As manifestações de ouvidoria deverão ser apresentadas, preferencialmente, em meio 

eletrônico, por meio da Plataforma Fala.BR, ou por sistema a esta integrado ou que vier a substituí-la. 

§ 1° Sem prejuízo ao estabelecido no caput, ficam disponíveis os seguintes canais de 

atendimento da Ouvidoria:



| - e-mail: ouvidoria@incra.gov.br; 

11 - telefone: (61) 3411-7905; e 

Il - enderego: Setor Bancario Norte, Quadra 01, Bloco D, Lote 32, Ed. Palacio do 

Desenvolvimento, 2° andar, Brasilia/DF - CEP 70057-900. 

8 2° As manifestacoes porventura recebidas por meio distinto ao definido no caput, diretamente 

na Ouvidoria, serdo digitalizadas e inseridas na Plataforma Fala.BR, precedida de autorizagdo prévia do 

manifestante, inclusive quanto a criacdo de seu cadastro, sem prejuizo de que a Ouvidoria o oriente a 

realizar sua manifestagao diretamente na referida Plataforma. 

§ 3° Constatada, a qualquer momento, a impossibilidade de o manifestante realizar sua 

manifestação diretamente na Plataforma Fala.BR, a mesma podera ser registrada pela Ouvidoria, a partir 

de cadastro ja existente ou por meio da criagdo de novo cadastro, mediante consentimento, com os dados 

fornecidos pelo manifestante. 

8 4° No ato de registro da manifestacao, cabe a Ouvidoria informar ao manifestante o numero do 

protocolo gerado e as informagdes para acesso e acompanhamento dos procedimentos relacionados ao 

tratamento de sua manifestagao. 

Art. 6° O link para acesso a Plataforma Fala.BR ficara disponivel no portal do Incra na internet. 

Art, 7° O atendimento presencial e telefénico para coleta de manifestagdes de ouvidoria sera 

realizado exclusivamente pela Ouvidoria, devendo o atendente observar as seguintes diretrizes: 

| - atendimento personalizado e acessivel, com foco no individuo; 

11 - resiliéncia no trato de situagdes nao previstas; 

Il - respeito as capacidades cognitivas e fisicas do usuario; e 

IV - respeito as regras de pontualidade, cordialidade, discrição, polidez e sigilo quando for dar 

tratamento a assuntos com restricao de acesso. 

Art. 8° O atendimento presencial devera ser realizado por servidor lotado na Ouvidoria, 

preferencialmente com apoio de colaborador terceirizado ou estagiario, podendo o responsavel pelo 

atendimento adotar um ou mais dos seguintes procedimentos: 

| - orientar que seja realizado o registro na Plataforma Fala.BR, de forma direta ou por meio dos 

aplicativos moveis ou sistemas habilitados, preferencialmente; 

Il - orientar que seja realizado o registro em meio fisico ou eletrénico e que este seja 

disponibilizado ao Incra; 

IIl - proceder a gravação da manifestagao de ouvidoria em arquivo de audio ou de video, desde 

que haja recurso técnico institucional disponivel; ou 

IV - reduzir a termo a manifestacdo apresentada verbalmente e solicitar a assinatura do 

manifestante, caso este deseje se identificar. 

Paragrafo unico. A gravacao da manifestagao de ouvidoria de que trata o inciso Il do 8 1° do 

caput devera atender os seguintes requisitos: 

| - somente ocorrerd mediante consentimento prévio do manifestante, que devera constar do 

registro de audio ou de video; 

Il - sera reduzida a termo pela Ouvidoria, desde que haja recurso técnico institucional disponivel, 

a fim de que o texto correspondente seja incluido na Plataforma Fala.BR.



Art. 9º Se as informações existentes na manifestação forem insuficientes para o seu tratamento, 

a Ouvidoria deverá solicitar ao usuário complementação de informações. 

§ 1º As solicitações de complementação de informações deverão ser atendidas pelo 

manifestante no prazo de vinte dias, contados da data do seu recebimento, nos termos do § 2º do art. 18 

do Decreto nº 9.492, de 2018. 

§ 2° Não serão admitidos pedidos de complementacao de informagdes sucessivos, exceto se 

decorrentes da necessidade de elucidagdo de novos fatos apresentados pelo manifestante. 

§ 3° O pedido de complementagédo de informagdes suspende, por uma Unica vez, o prazo 

previsto no artigo 33, inciso |, desta portaria, que sera retomado a partir da resposta do usuario. 

8 4° A falta da complementagao da informação pelo usuario no prazo estabelecido no § 1° deste 

artigo acarretara no arquivamento da manifestagdo, sem a produgao de resposta conclusiva. 

Art. 10. A solicitacao para prestação de servigos publicos ofertados pelo Incra e elencados na 

Carta de Servigos nao sera tratada como manifestação de ouvidoria, com fundamento nos artigos 7°, 8° e 

9° da Lei 13,460, de 2015. 

Paragrafo unico. A Ouvidoria concluira a manifestacao na Plataforma Fala.BR com orientação ao 

cidadao sobre as formas de acesso ao servigo publico. 

Art. 11. As manifestagdes de ouvidoria devem ser registradas pelo cidaddo interessado ou por 

representante legal com capacidade civil plena, que possua instrumento particular (procuragao) contendo 

a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da 

outorga com a designagao e a extensao dos poderes conferidos. 

§ 1° Em caso de registro de manifestacdo acompanhado de procuracdo, o cadastro e a 

solicitagdo devem ser realizados em nome do outorgado apresentando-se como anexo a documentacao 

especifica para tal representacao. 

§ 2° Para os casos tratados neste artigo, a Ouvidoria cientificara o cidadão de que é proibida a 

realizagao de cadastro de manifestagao utilizando dados de terceiros sem a devida autorizagao do titular, 

podendo a administragdo publica ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da identidade do usuario. 

CAPITULO IV 

DO TRATAMENTO DAS MANIFESTAGOES DE OUVIDORIA 

Seção | 

Das competéncias e das atividades da Ouvidoria 

Art, 12, Compete exclusivamente a Ouvidoria as atividades relacionadas a: 

| - recebimento da manifestacao de ouvidoria; 

11 - registro da manifestagao na Plataforma Fala.BR ou em sistema a ela integrado; 

Il - triagem, quando elegivel; 

IV - analise preliminar da manifestacao; 

V - encaminhamento para outra unidade do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal - 

SisOuv, quando couber; 

VI - tramite a unidade organizacional ou ao 6rgao de apuragao responsavel pelo assunto ou 

servigo objeto de manifestacao, prioritariamente, por intermédio do modulo de triagem e tratamento da 

Plataforma Fala.BR;



VII - solicitação de complementação de informações ao manifestante por meio da Plataforma 

Fala.BR, quando couber; 

VIII - consolidação, elaboração e publicação da resposta conclusiva apresentada pela unidade 

organizacional demandada; 

IX - reabertura da manifestação na Plataforma Fala.BR para fins de apresentação de informação 

relevante subsequente à conclusão da manifestação, quando cabivel; e 

X - arquivamento do registro na Plataforma Fala.BR. 

Art. 13. A análise preliminar da manifestação de ouvidoria, a que se refere o art. 15 da Portaria 

CGU nº 581, de 2021, sera realizada da seguinte forma: 

| - na coleta de elementos necessários para atuação da Ouvidoria e a adequação, quando 

cabivel, da tipologia, do assunto, subassunto e demais indexadores relacionados à manifestação; 

1l - na pesquisa sobre o histórico de registro de manifestações anteriores insertas na Plataforma 

FalaBR; e 

ll - na pesquisa nos sistemas internos do Incra e demais sites de consultas a que a Ouvidoria 

tenha acesso, objetivando identificar a unidade organizacional interna ou entidade ou órgão externo 

competente, 

Paragrafo único. A Ouvidoria poderá arquivar a manifestacdo recebida ainda na analise 

preliminar quando esta: 

| - tiver perdido o objeto; 

1l - contiver texto repetido, confuso, improprio ou com elementos que destoam da urbanidade; 

ou 

I - tiver sido encaminhada para diversos órgãos ou entidades apenas para conhecimento. 

Art. 14, No ato do envio de resposta conclusiva ao manifestante, a Ouvidoria registrara 

informacao sobre a resolutividade da manifestacao na Plataforma Fala.BR, observando-se que: 

| - a manifestação sera considerada "nao resolvida" enquanto persistirem providéncias a serem 

adotadas pela unidade organizacional responsavel; e 

Il - a manifestacdo sera considerada "resolvida’ quando não mais persistirem providéncias a 

serem adotadas pela unidade organizacional responsavel. 

Paragrafo unico. A informação sobre a resolutividade registrada na Plataforma Fala.BR podera 

ser alterada a qualquer momento pela Ouvidoria em razdo da existéncia de novas informacoes 

relacionadas as providéncias adotadas pela unidade organizacional responsavel. 

Art. 15. A fim de cumprir requisitos de seguranga e rastreabilidade, o encaminhamento das 

manifestagdes de ouvidoria para as unidades organizacionais responsaveis sera feito, preferencialmente, 

por intermédio do modulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR. 

Art. 16. A Ouvidoria podera, em comum acordo com as demais unidades organizacionais da 

Autarquia, elaborar modelos de respostas a fim de que essas sejam publicadas sem a necessidade de 

realizagao de tramites internos. 

Paragrafo unico. A Ouvidoria mantera repositorio dos modelos de respostas a que se refere o 

caput e realizara interlocugdes periodicas com as unidades organizacionais envolvidas, a fim de manté-los 

atualizados.



Art. 17. A Ouvidoria encaminhará as manifestações que possuam conteúdo alheio às 

competências do Incra para a unidade de Ouvidoria, integrante do SisOuv, que seja competente para 

realizar o seu tratamento. 

Paragrafo unico. O encaminhamento de que trata o caput: 

| - observara as respectivas competéncias dos órgãos e entidades da administração direta e 

indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; e 

1l - sera realizado por meio da Plataforma Fala.BR, sempre que possivel. 

Art. 18. As manifestacées que envolverem matéria alheia aos órgãos e entidades integrantes do 

SisOuv: 

| - serdo encaminhadas pela Ouvidoria, por meio da Plataforma Fala.BR, as unidades de 

Ouvidoria que possuam cadastro ativo na Plataforma, conforme respectivas competéncias para 

tratamento; ou 

11 - serão concluidas com respostas que orientem os manifestantes acerca do 6rgao ou entidade 

da administragao publica ao qual o assunto deve ser por eles direcionado, sempre que possivel. 

8 1° A Ouvidoria podera encaminhar as unidades de ouvidoria que não possuam cadastro ativo 

na Plataforma Fala.BR, por meio de correspondéncia eletronica, as manifestagdes que contiverem matéria 

de relevante interesse publico e que apresentarem indicios minimos de autoria, relevancia e materialidade, 

registrando o procedimento adotado na Plataforma Fala.BR. 

§ 2° Os encaminhamentos de que tratam o caput: 

| - ndo implicam a perda da natureza restrita da manifestagdo, sobretudo com relação aos 

elementos de identificagdo do manifestante; 

Il - poderdo ser precedidos de solicitagcdo de autorizagdo ao manifestante, nos casos em que 

houver risco de exposigao indesejada frente ao órgão, a entidade ou ao ente federativo responsavel pelas 

providéncias requeridas, quando a manifestagao for do tipo reclamagao. 

§ 3° Os encaminhamentos de que tratam o 8 1° somente ocorrerdo por meio dos enderegos 

eletronicos oficiais das unidades de ouvidoria destinatarias. 

Art. 19. A Ouvidoria se comunicara com os manifestantes em linguagem clara, objetiva e 

acessivel, observando as seguintes orientagoes: 

| - utilizagdo de termos e expressdes compreensiveis ao manifestante, evitando-se expressdes 

em lingua estrangeira ou o uso de siglas que ndo sejam de uso corrente; e 

Il - estruturagao de textos que privilegiem a resposta ao fato relatado na manifestagdo em 

primeiro lugar, deixando informacées complementares, explicativas ou institucionais para o final da 

comunicagao. 

Paragrafo único. A unidade organizacional competente devera seguir as orientagdes deste 

artigo ao apresentar a proposta de resposta ao cidaddo da situagdo demandada. 

Subseção | 

Elogio 

Art, 20. No tratamento das manifestacdes do tipo elogio, sera realizado o tramite do seu 

conteudo, sem necessidade de resposta a Ouvidoria:



| - ao agente público, colaborador terceirizado ou estagiário elogiado, à sua chefia imediata e 

aos responsáveis pela área, sugerindo o registro em seus assentamentos funcionais; ou 

Il - aos gestores responsáveis pela ação elogiada, quando não houver indicação de agente 

público específico, colaborador terceirizado ou estagiário na manifestação. 

Parágrafo único. A resposta conclusiva do elogio deverá conter informação sobre o seu 

encaminhamento e cientificação ao agente público ou ao responsável pelo serviço público prestado, e à 

sua chefia imediata. 

Subseção |l 

Reclamação 

Art. 21. No tratamento das manifestações do tipo reclamação, será realizado o encaminhamento 

do seu conteúdo: 

| - à unidade organizacional prestadora do serviço público mencionado; ou 

Il - & Comissão de Ética, quando versar sobre conduta de agente público, colaborador 

terceirizado ou estagiário. 

Art. 22. As unidades a que se referem os incisos | e Il encaminharão a Ouvidoria, por meio do 

módulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR, proposta de resposta contendo informação 

objetiva acerca do fato relatado e, quando couber, as ações adotadas para o tratamento da manifestagao. 

Subseção lll 

Solicitação 

Art, 23. No tratamento das manifestações do tipo solicitação, sera realizado o encaminhamento 

do seu conteúdo a unidade organizacional prestadora do serviço publico objeto da manifestação. 

Art. 24. A unidade organizacional prestadora do servigo publico objeto da manifestação 

encaminhara a Ouvidoria, por meio do módulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR, proposta de 

resposta contendo informagao acerca da possibilidade, a forma e o meio de atendimento da solicitagao, a 

qual devera conter: 

| - a indicação das ações realizadas, caso haja a possibilidade de adogao da medida de forma 

imediata; 

Il - as seguintes informagdes, caso não haja a possibilidade de adoção da medida de forma 

imediata: 

a) prazo previsto para a adogao da medida; e 

b) formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderá monitorar a adoção da 

medida. 

Il - as razões da impossibilidade de atendimento da solicitagao; 

Paragrafo unico. Para os fins de que trata o artigo 14 desta Portaria, sera considerada resolvida a 

manifestagdo cuja proposta de resposta atenda aos requisitos definidos nos incisos |, Il e lll, sem prejuizo 

da prestagao de novas informagdes. 

Art. 25, As consultas serdo encaminhadas para as unidades organizacionais, de forma 

excepcional, como demandas do tipo solicitacao.



Art. 26. As solicitações que contenham teor de requerimento administrativo serão respondidas 

pela Ouvidoria com orientações para que o manifestante formalize o protocolo do documento na unidade 

da autoridade administrativa a que se dirige, conforme disposto no Art. 23 da Lei nº 9.784, de 1.999. 

Subseção IV 

Sugestão 

Art. 27. No tratamento das manifestações do tipo sugestão, será realizado o trâmite do seu 

conteúdo à unidade organizacional prestadora do serviço público objeto da manifestação. 

Art. 28. A unidade organizacional prestadora do serviço público objeto da manifestação 

encaminhará à Ouvidoria, por meio do módulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR, proposta de 

resposta contendo manifestação do gestor sobre a possibilidade de sua adoção, informando o período 

estimado de tempo necessário à sua implementação, quando couber, a qual deverá conter: 

| - as razões da impossibilidade de adoção da medida sugerida; 

Il - a indicação das ações realizadas, caso haja a possibilidade de adoção da medida de forma 

imediata; e 

1l - as seguintes informações, caso não haja a possibilidade de adoção da medida de forma 

imediata: 

a) prazo previsto para a adogao da medida; e 

b) formas de acompanhamento pelas quais o manifestante podera monitorar a adogdo da 

medida. 

Paragrafo unico. Para os fins de que trata art. 14 desta Portaria, sera considerada resolvida a 

manifestagdo cuja proposta de resposta atenda aos requisitos definidos nos incisos |, Il e lll, sem prejuizo 

da prestagao de novas informagdes. 

Subsecao V 

Solicitagdo de Simplificagao 

Art. 29. As solicitagdes de simplificação recebidas por meio do formulario "Simplifique!" serdo 

encaminhadas ao gestor do servigo para decisao sobre a viabilidade de adoção das agdes da simplificagao 

solicitada, observado o disposto na Instrucdo Normativa Conjunta nº 1, de 12 de janeiro de 2018, com a 

redagao dada pela Instrugdo Normativa Conjunta ME/CGU nº 55 de 20 de julho de 2020. 

§ 1° A Ouvidoria fara analise prévia para verificacdo do conteúdo da proposta de simplificacao, 

que devera versar sobre sugestdo de revisdo de processo ou de norma ou, ainda, sobre supressão de 

exigéncia considerada desnecessaria ou descabida. 

§ 2° Caso a sugestdo de simplificacdo apresente conteúdo de reclamacdo, denuncia de 

descumprimento de norma, solicitagao, elogio ou outras sugestões ndo mencionadas no §1°, a Ouvidoria 

fara a reclassificagdo da manifestacao na Plataforma Fala.BR para assumir a tipologia adequada. 

Art. 30. Quando acatada a solicitagdo de simplificacao, a resposta conclusiva devera informar: 

| - a descricdo da simplificação a ser implementada; 

Il - as fases e o cronograma de implantagao da simplificagao; e 

Il - as formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderd monitorar a 

implementagao da simplificagado.



Art. 31. A Ouvidoria informará ao manifestante sobre a data prevista de deliberação, sempre que 

o gestor do serviço, de ofício, submeter a solicitação de simplificação à análise de viabilidade e a 

aprovação de autoridade ou de órgão colegiado indicados pela autoridade máxima do órgão ou entidade, 

conforme o § 2° do art. 9º da Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 2018, com a redação dada pela 

Instrução Normativa Conjunta ME/CGU nº 55, de 2020. 

Art. 32. Em caso de inviabilidade de simplificação, a unidade responsável deverá informar o 

motivo da manutenção do procedimento, considerando as diretrizes previstas no art. 1º do Decreto nº 

9.094, de 2017. 

Seção || 

Dos Prazos de Atendimento 

Art, 33., Para fins de atendimento à Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, serão observados os 

seguintes prazos: 

| - trinta dias, contados do registro da manifestação na Plataforma Fala.BR, para que seja 

registrada resposta conclusiva ao manifestante; 

1l - vinte dias, contados da data do envio pela Ouvidoria, para que as unidades organizacionais 

responsaveis acionadas enviem informagdes ou propostas de resposta; e 

Il - cinco dias, contados da data do envio pela Ouvidoria, para que as unidades organizacionais 

acionadas complementem informações eventualmente consideradas incompletas ou insuficientes, 

8 1° Os prazos de que trata o caput podem ser prorrogados, de forma justificada, uma única vez, 

por igual periodo. 

§ 2° Quando houver a necessidade de prorrogar o prazo previsto no inciso | do caput, a 

Ouvidoria comunicara, de forma justificada, ao manifestante por meio da Plataforma Fala.BR. 

§ 3° Excepcionalmente, a depender da criticidade, urgéncia ou oportunidade da situação 

apresentada na manifestagdo, a Ouvidoria podera indicar a area responsavel a necessidade de 

apresentação de resposta em prazo inferior ao disposto nos incisos |, Il e Ill do caput. 

Art. 34. O descumprimento dos prazos descritos nesta Seção configuram infragdo ao dever 

explicito de emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitagdes ou reclamagdes, em matéria 

de sua competéncia, nos termos dos artigos 48 e 49 da Lei nº 9.784, de 1999. 

Paragrafo unico. Ao servidor é proibido opor resisténcia injustificada ao andamento de 

documento e processo ou execução de servigo, com base no inciso IV, art. 117, da Lei nº 8.112. 

Art. 35. Em caso de descumprimento de prazo, a Ouvidoria: 

| - comunicara aos colaboradores, via modulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR, a 

auséncia de respostas para as manifestacdes de ouvidoria com prazos vencidos; 

Il - encaminhara oficio SEl ao gestor maximo da unidade organizacional dando ciéncia da 

situacdo de descumprimento de prazo legal, sugerindo providéncias junto a unidade técnica competente 

para apresentacdo de proposta de resposta ao cidadao para fins de conclusdo da manifestacdo na 

Plataforma Fala.BR; 

1l - Em caso de omissao dos gestores maximos das unidades organizacionais, após tomadas as 

medidas descritas nos incisos | e |l, a Ouvidoria levara a situação ao conhecimento da autoridade maxima 

da Autarquia, para adogao das medidas julgadas pertinentes.



§ 1º Na hipótese de persisténcia de descumprimento dos prazos descritos no Art. 33 desta 

Portaria, após adotadas todas as providéncias citadas nos incisos anteriores, a Ouvidoria podera, mediante 

ciéncia e consentimento da autoridade maxima da Autarquia, encaminhar os casos omissos para a 

Corregedoria-Geral do Incra visando a analise de possivel instauragdo de procedimento de 

responsabilizagao. 

§ 3° A Ouvidoria cientificara o gestor maximo da unidade sobre a possibilidade de 

responsabilizagao do agente publico no caso de descumprimento do prazo legal. 

8 4° A adoção das providéncias contidas neste artigo não impede que a Ouvidoria adote outras 

formas de gestao junto as unidades organizacionais, tais como contatos por e-mail ou telefone. 

Seção |ll 

Da indicação e competências dos colaboradores 

Art. 36. O gestor de cada unidade organizacional indicará servidores, titular e suplente, para 

efetivação de cadastro na Plataforma Fala.BR, com o perfil de "colaborador", nos seguintes termos: 

| - os superintendentes regionais deverão indicar: 

a) dois servidores, sendo um titular e um suplente, vinculados às atribuições de "Atendimento ao 

Cidadão" (Sala da Cidadania) ou de gerenciamento das atividades de atendimento ao cidadão, nos termos 

do Regimento Interno do INCRA; 

b) dois servidores, sendo um titular e um suplente, vinculados à Seção de Correição. 

Il - os gestores das unidades organizacionais do Incra/Sede deverão indicar dois servidores, 

sendo um titular e um suplente, preferencialmente vinculados ao Gabinete da unidade. 

§ 1° O cadastro de colaboradores na Plataforma Fala.BR será feito exclusivamente pela 

Ouvidoria. 

§ 2° Os colaboradores de que tratam a alinea a do inciso | serdo responsaveis pelas 

competéncia elencadas no art. 37 desta Portaria em relagdo as manifestações de responsabilidade da 

Superintendéncia Regional, exceto manifestagdes que envolvam desvio disciplinar ou ético. 

§ 3° Os colaboradores de que tratam a alinea b do inciso | serão responsaveis pelas 

competéncia elencadas no art. 37 desta Portaria em relagdo as manifestagdes que envolvam desvio 

disciplinar ou ético no ambito de atuagao da Superintendéncia Regional. 

8 4° As manifestacdes de que tratam o § 3° seguirdo o disposto em normativo préprio que 

institui o fluxo interno para tratamento de denúncias e comunicagdes anénimas de irregularidades no 

ambito do Incra. 

8 5° O gestor maximo de cada unidade organizacional deverd manter atualizada a indicação dos 

respectivos colaboradores. 

§ 6° Em caso de alteração na indicagao dos colaboradores, informado pelo gestor maximo da 

unidade, a Ouvidoria deverd, imediatamente, inativar o cadastro na Plataforma Fala.BR do servidor 

substituido e proceder o cadastro do novo servidor indicado. 

Art. 37. Compete aos colaboradores indicados nos termos do art. 36 desta Portaria: 

| - recepcionar as manifestagoes tramitadas por meio do modulo de tramitagdo da Plataforma 

FalaBR;



1l - encaminhar, internamente, as manifestações à unidade técnica competente pela análise e 

elaboração de proposta de resposta ao manifestante; 

1 - acompanhar o prazo para atendimento das manifestações; 

IV - solicitar, mediante justificativa da área técnica responsável, prorrogação de prazo para 

atendimento das manifestações, nos termos do art. 33, 8 2º. 

V - fazer gestão junto à área técnica responsável, sempre que necessário; 

VI - atuar como interlocutores entre a área técnica responsável e a Ouvidoria, no que couber; 

VII - verificar se a proposta de resposta da área técnica responsável atende aos requisitos 

estabelecidos de acordo com a tipologia da manifestação, nos termos das subseções | a V do presente 

capítulo. 

VII - retornar a manifestação à Ouvidoria com a proposta de resposta ao manifestante, 

oferecida pela respectiva unidade técnica, por meio do módulo de tramitação do Fala.BR; 

Parágrafo único. Compete exclusivamente à Ouvidoria o envio da resposta conclusiva ao 

cidadão via Plataforma Fala.BR. 

CAPÍTULO IV 

DO ACOMPANHAMENTO DAS MANIFESTAÇÓES DE OUVIDORIA 

Seção | 

Do Acompanhamento Especifico 

Art. 38. A Ouvidoria fara o acompanhamento das providéncias adotadas pelas unidades técnicas 

do Incra em decorréncia das manifestagées de ouvidoria, para os fins de cumprimento dos prazos 

estabelecidos na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, bem como para a atualizacao, se for o caso, sobre 

a resolutividade das respectivas manifestages, nos termos do artigo 14 desta Portaria. 

Seção || 

Do Acompanhamento Gerencial 

Art. 39. A Ouvidoria encaminhará à Presidência do Incra e às unidades organizacionais, 

periodicamente, informações consolidadas relativas a manifestações afetas à Ouvidoria, serviços, áreas e 

atividades do Incra, incluindo análises gerenciais acerca do tratamento de tais manifestações junto às 

respectivas áreas. 

Seção |ll 

Do Acompanhamento pela CGU/OGU 

Art. 40. A Ouvidoria do Incra, nos termos da Portaria CGU nº 581, de 2021, está sujeita à 

orientação normativa, à supervisão técnica e ao monitoramento da Controladoria-Geral da União - CGU, 

por meio da Ouvidoria-Geral da União - OGU, sem prejuízo da subordinação administrativa à Presidência 

do Incra, nos termos do art. 2º do Anexo | do Regimento Interno da autarquia, aprovado pela Portaria nº 

2541, de 28 de dezembro de 2022. 

8 1° As manifestações que se encontrarem fora do prazo legal de atendimento poderão ser 

objeto de notificação, pelos órgãos descritos no caput, visando a adoção de providências para o 

atendimento das demandas em atraso.



§ 2º Para fins do cumprimento do disposto no § 1º, quando for o caso, a Ouvidoria encaminhará 

relação das manifestações de ouvidoria identificadas fora do prazo legal para que as respectivas unidades 

organizacionais adotem as providências necessárias para o tratamento, nos termos das Subseções | a V. 

§ 3º Sem prejuizo das providéncias adotadas no § 2º, a Ouvidoria poderá, concomitantemente, 

levar a situação ao conhecimento da autoridade máxima da Autarquia. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 41. As manifestações registradas na Plataforma Fala.BR versando sobre pedidos de acesso à 

informação, nos termos da Lei 12,527, de 2011, serão reclassificadas para o tipo Acesso a Informação, uma 

vez que possuem rito distinto, definido em ato normativo próprio. 

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

CESAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI 

Este conteúdo não substitui o publicado na versao certificada.
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Ministério da Defesa 

COMANDO DA AERONÁUTICA 

GABINETE DO COMANDANTE 

PORTARIA GABAER Nº 881/AJUR-GABAER, DE 2 DE JUNHO DE 2023 

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de acordo com o art. 1º, inciso Ill, do 
Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o que consta do Processo nº 67410.012506/2023- 
13, e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Processo nº 5032957- 
91:2023.4.02.5101, em curso no 4º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro, bem como 
o disposto no Parecer de Força Executória nº 00042/2023/COREJEFNG/PRU2R/PGU/AGU, 
da Procuradoria-Regional da União da 2º Região, resolve: 

CONCEDER demissão do serviço ativo da Aeronáutica ao Primeiro-Tenente 
Engenheiro MARCELO YURI SAMPAIO DE FREITAS (Nr Ord 6735720/PAMA-GL), e inclui-lo, 
com o mesmo posto, na reserva não remunerada, de acordo com o artigo 115, inciso | e 
artigo 116, inciso 1l, da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, Estatuto dos Militares, 
sem prejuízo de eventuais valores a serem indenizados ao erário. 

Ten Brig Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO 

PORTARIA GABAER Nº 882/AJUR-GABAER, DE 2 DE JUNHO DE 2023 

0 COMANDANTE DA AERONAUTICA, de acordo com o art. 23, inciso VI, alinea "g", 
do Anexo |, da Estrutura Regimental do Comando da Aerondutica, aprovada pelo Decreto né 
11.237, de 18 de outubro de 2022, e em atenção a Decisão judicial prolatada nos autos do 
Processo nº 1016300-37.2019.4.013800 e no Parecer de Forca Executdria nº 
00354/2023/COREMNG/PRUIR/PGU/AGU, de 15 de maio de 2023, resolve: 

TORNAR INSUBSISTENTE a Portaria GABAER nº 575/GC1, de 14 de maio de 2020, 
publicada no Didrio Oficial da Unido nº 92, de 15 de maio de 2020, Seção 2, e no Boletim do 
Comando da Aerondutica nº 84, de 14 de maio de 2020, referente & nomeação de NATANIEL 
NASCENTES PEREIRA (Nr Ord 6324851/CINDACTA |) a0 posto Primeiro-Tenente, no Quadro de 
Oficiais Engenheiros, no Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronautica. 

Ten Brig Ar MARCELO KANITZ DAMASCENO 

COMANDO DO EXERCITO 

COMANDO MILITAR DA AMAZONIA 

22 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

82 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUGCAO 

PORTARIA Ne 5 - SALC, DE 25 DE MAIO DE 2023- UASG 160171 

0 Ordenador de Despesas do 8 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO, 
no exercicio de suas atribuicoes, resolve: 

Credenciar a OCS L SARAIVA RABELO NETO (CENTRO DE CIRURGIA DA COLUNA 
E DOR), CNPJ Nr 38.145.964/0001-09, para prestar servicos de saude na especialidade de 
ortopedia e traumatologia, de acordo o Termo de Adesao Nr 05/2023, ao Edital de 
Credenciamento Nr 01/2019. Processo: 64046006626/2019-02. Inexigibilidade Nr 03/2019. 

Ten Cel LUCIANO FLAVIO ALMEIDA DE LIMA 

PORTARIA N2 6 - SALC, DE 30 DE MAIO DE 2023- UASG 160171 

0 Ordenador de Despesas do 8 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO, no 
exercicio de suas atribuicoes, resolve: 

Credenciar a OCS MAIS FISIO FISIOTERAPIA LTDA, CNPJ Nr 48.824.103/0001-00, 
para prestar servicos de saude na especialidade de fisioterapia, de acordo o Termo de Adesao 
Nr 06/2023, ao Edital de Credenciamento Nr 01/2019. Processo: 64046006626/2019-02. 
Inexigibilidade Nr 03/2019. 

Ten Cel LUCIANO FLAVIO ALMEIDA DE LIMA 

PORTARIA N2 7 - SALC, DE 30 DE MAIO DE 2023- UASG 160171 

O Ordenador de Despesas do 8 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO, 

no exercicio de suas atribuicoes, resolve: 
Credenciar a OCS RICHELMA BARBOSA CENTRO DE FISIOTERAPIA 

NEUROFUNCIONAL, CNPJ Nr 24.899.678/0001-16, para prestar servicos de saude na 

especialidade de fisioterapia, de acordo o Termo de Adesao Nr 07/2023, ao Edital de 
Credenciamento Nr 01/2019. Processo: 64046006626/2019-02. Inexigibilidade Nr 03/2019. 

Ten Cel LUCIANO FLAVIO ALMEIDA DE LIMA 

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORCAS ARMADAS 

CHEFIA DE LOGISTICA E MOBILIZAGAO 

PORTARIA CGGMA/SUBLOP/CHELOG/EMCFA-MD Ne 3.052, DE 31 DE MAIO DE 2023 

O SUBCHEFE DE LOGISTICA OPERACIONAL DA CHEFIA DE LOGISTICA E 
MOBILIZACAO DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORCAS ARMADAS DO MINISTERIO DA 
DEFESA no uso da competéndia que lhe foi delegada pelo inciso | do art. 12 da Portaria 
SEGMA/SUBILOG/CHELOG/EMCFA-MD nº 1579, de 5 de abril de 2021, e o que consta no 
Processo NUP 60310.000262/2023-05, resolve: 

Art. 12 Conceder inscrição, junto ao Ministério da Defesa (MD), à empresa EGATI 
ENGENHARIA, TECNOLOGIA E NEGOCIOS LTDA., com sede social na Avenida Nilo Noronha, 
315 - Vila Clélia, Lins/SP, CEP: 16.401-340, inscrita no CNPJ sob o nº 08.104.120/0001-40, 
como entidade privada éxecutante de aerolevantamento, Categoria "C". 

Art. 22 Considerar a inscrição valida a partir da data de sua publicação em Didrio 
Oficial da Unido, até a data de 02 de junho de 2026. 

Art. 3º Durante o periodo de vigéncia da inscrição a empresa deverá comunicar ao 
MD qualquer alteração referente a sua capacitação técnica e/ou juridica. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gen Bda MAURICIO DE SOUZA BEZERRA 

Ministério do Desenvolvimento Agrario e 
Agricultura Familiar 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 

PORTARIA Ne 109, DE 2 DE JUNHO DE 2023 

Estabelece procedimentos relativos ao recebimento e 
tratamento de manifestagdes de ouvidoria, no 
ambito do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agraria - Incra. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 
- INCRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 104, da Portaria/INCRA/P/N® 
2.541, de 28 de dezembro de 2022, considerando o disposto nos Capitulos ll e IV da Lei nº 
13.460, de 26 de junho de 2017, na Lei nº 12.527, 18 de novembro de 2011, no Decreto nº 

9.492, de 5 de setembro de 2018, no Decreto n210.153, de 3 de dezembro de 2019, no 
Decreto nº 10.046, de 09 de outubro de 2019, na Portaria CGU nº 581, de 09 de marco de 
2021, na Instrução Normativa CGU nº 7, de 8 de maio de 2019; e considerando o contido no 
processo administrativo 554000.008229/2023-16; resolve: 

CAPITULO | 
DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Portaria estabelece os procedimentos relativos ao recebimento e 
tratamento de manifestagdes de ouvidoria, no ambito do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrria - Incra. 

Art. 2º A Ouvidoria detém as competéncias de Unidade Setorial do Sistema de 
Ouvidoria do Poder Executivo Federal - SisOuv, previstas no Decreto nº 9.492, de 5 de 
setembro de 2018. 

Art. 32 0 disposto nesta Portaria ndo se aplica ao tratamento de denúncias e 
comunicações anônimas de irregularidades. 

Pardgrafo único. O tratamento de denúncias e comunicagdes anénimas de 
irregularidades deverá seguir o disposto em normativo próprio. 

CAPITULO 1l 

DISPOSICOES GERAIS 
Art. 42 Para os fins desta Portaria, considera-se como manifestagio de 

ouvidoria: 
| - reclamação: demonstração de insatisfação relativa à prestagdo de servigo 

público e à conduta de agentes públicos na prestação e na fiscalização desse servico: 
11 - dendncia: ato que indica a pratica de irregularidade ou de ilicito cuja solução 

dependa da atuagio dos órgãos apuratdrios competentes; 
U - elogio: demonstragio de reconhecimento ou de satisfação sobre o servigo 

público oferecido ou o atendimento recebido; 
IV - sugestio: apresentação de ideia ou formulagio de proposta de 

aprimoramento de servicos publicos prestados por órgãos e entidades da administragio 
pública federal; 

V - solicitação de providéncias: pedido para adoção de providéncias por parte 
dos órgãos e das entidades da administração pública federal; e 

VI - simplifique: apresentacio de ideias ou propostas de melhorias para 
desburocratizagio de servicos publicos. 

VIl - comunicação de irregularidade: informação direcionada ao Incra sem 
identificação do usudrio, que comunique irregularidades ou ilicitos e que contenha a 
existéncia de indicios minimos de relevandia, autoria e materialidade, para a qual será dada 
o tratamento de denúncia, conforme dispée o art. 21 da Portaria CGU nº 581, de 9 de 
margo de 2021 e outros normativos especificos. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Portaria, considera-se ainda: 
| - manifestante: usuário de servicos públicos que realiza manifestação nos 

termos do Decreto nº 9.492, de 2018; 
Il - Plataforma Fala.BR: Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso & 

Informação - sistema desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) que permite a 
qualquer cidaddo encaminhar pedidos de acesso à informação e manifestagdes de 
ouvidoria. 

111 - Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo federal - SisOuv: sistema integrado 
pela CGU, como órgão central, por meio da Ouvidoria-Geral da União - OGU, e as ouvidorias 
da Administragdo Publica direta e indireta do Poder Executivo Federal, como órgãos 
setoriais; 

IV - servico ptiblico: atividade administrativa ou de prestacdo direta ou indireta 
de bens ou servicos à populacio, exercida por órgão ou entidade da administragio 
pública; 

V - administração pública: órgão ou entidade integrante da administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, a Advocacia Pública e a Defensoria Pública; 

VI - agente público: quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza 
civil ou militar, ainda que transitoriamente ou sem remuneração; 

VII - unidade organizacional: órgão inserto na estrutura regimental do Incra e 
suas respectivas sub unidades responsáveis pela tomada de providências quanto às 
manifestações de ouvidori. 

VIII - consulta: situação na qual o cidadão deseja receber do Poder Público um 
pronunciamento sobre uma condição hipotética ou concreta; 

IX - requerimento administrativo: documento formulado por escrito, direcionado 
ao Incra, que deverá conter dados relacionados ao órgão ou autoridade administrativa a 
que se dirige, identificação do interessado ou de quem o represente, domicílio do 
requerente ou local para recebimento de comunicações, formulação do pedido, com 
exposição dos fatos e de seus fundamentos, e data e assinatura do requerente ou de seu 
representante; 

X - colaborador: servidor indicado pelo gestor máximo de cada unidade 
organizacional, responsável pelas competências elencadas no artigo 37 desta Portaria. 

CAPITULO Il . 
DO RECEBIMENTO DAS MANIFESTACOES DE OUVIDORIA 
Art. 5º As manifestacdes de ouvidoria deverio ser apresentadas, 

preferencialmente, em meio eletrdnico, por meio da Plataforma Fala.BR, ou por sistema a 
esta integrado ou que vier a substitui-la. 

§ 12 Sem prejuizo ao estabelecido no caput, ficam disponiveis os seguintes 
canais de atendimento da Ouvidoria: 

| - e-mail: ouvidoria@incra.gov.br; 
11 - telefone: (61) 3411-7905; e 
Il - enderego: Setor Bancério Norte, Quadra 01, Bloco D, Lote 32, Ed. Palacio do 

Desenvolvimento, 2¢ andar, Brasilia/DF - CEP 70057-900. 
§ 20 As manifestacdes porventura recebidas por meio distinto ao definido no 

caput, diretamente na Ouvidoria, serão digitalizadas e inseridas na Plataforma Fala.BR, 
precedida de autorizacio prévia do manifestante, inclusive quanto à criação de seu 
cadastro, sem prejuizo de que a Ouvidoria o oriente a realizar sua manifestagio 
diretamente na referida Plataforma. 

§ 3º Constatada, a qualquer momento, a impossibilidade de o manifestante 
realizar sua manifestacio diretamente na Plataforma Fala.BR, a mesma poderd ser 
registrada pela Ouvidoria, a partir de cadastro já existente ou por meio da criação de novo 
cadastro, mediante consentimento, com os dados fornecidos pelo manifestante. 

& 42 No ato de registro da manifestacio, cabe à Ouvidoria informar ao 
manifestante o número do protocolo gerado e as informagdes para acesso e 
acompanhamento dos procedimentos relacionados ao tratamento de sua manifestação. 

Art. 62 O link para acesso  Plataforma Fala.BR ficara disponivel no portal do 
Incra na internet. 

Art. 72 O atendimento presencial e telefonico para coleta de manifestações de 
ouvidoria sera realizado exclusivamente pela Ouvidoria, devendo o atendente observar as 
seguintes diretrizes: 

| - atendimento personalizado e acessivel, com foco no individuo; 
Il - resiliéncia no trato de situagdes não previstas; 
Il - respeito as capacidades cognitivas e fisicas do usudrio; e 
IV - respeito às regras de pontualidade, cordialidade, discrição, polidez e sigilo 

quando for dar tratamento a assuntos com restricio de acesso. 
Art. 82 O atendimento presencial deverd ser realizado por servidor lotado na 

Ouvidoria, preferencialmente com apoio de colaborador terceirizado ou estagiário, podendo 
o responsavel pelo atendimento adotar um ou mais dos seguintes procedimentos: 

| - orientar que seja realizado o registro na Plataforma Fala.BR, de forma direta 
ou por meio dos aplicativos méveis ou sistemas habilitados, preferencialmente; 

11 - orientar que seja realizado o registro em meio fisico ou eletrônico e que este 
seja disponibilizado ao Incra; 

1M - proceder à gravação da manifestacio de ouvidoria em arquivo de áudio ou 
de video, desde que haja recurso técnico institucional disponivel; ou 

IV - reduzir a termo a manifestação apresentada verbalmente e solicitar a 
assinatura do manifestante, caso este deseje se identificar. 

Paragrafo único. A gravação da manifestação de ouvidoria de que trata o inciso 
1 do 8 1º do caput deverd atender os seguintes requisitos: 

| - somente ocorrera mediante consentimento prévio do manifestante, que 
devera constar do registro de áudio ou de video; 
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Il - será reduzida a termo pela Ouvidoria, desde que haja recurso técnico 
institucional disponível, a fim de que o texto correspondente seja incluído na Plataforma 
Fala.BR. 

Art. 9º Se as informações existentes na manifestação forem insuficientes para o 
seu tratamento, a Ouvidoria deverá solicitar ao usuário complementação de informações. 

§ 1º As solicitações de complementação de informações deverão ser atendidas 
pelo manifestante no prazo de vinte dias, contados da data do seu recebimento, nos termos 
do § 2º do art. 18 do Decreto nº 9.492, de 2018. 

§ 2º Não serão admitidos pedidos de complementação de informações 
sucessivos, exceto se decorrentes da necessidade de elucidação de novos fatos 
apresentados pelo manifestante. 

§ 32 0 pedido de complementação de informações suspende, por uma única 
vez, o prazo previsto no artigo 33, inciso |, desta portaria, que sera retomado a partir da 
resposta do usuario. 

§ 42 A falta da complementacdo da informacdo pelo usurio no prazo 
estabelecido no § 1º deste artigo acarretara no arquivamento da manifestacdo, sem a 
produção de resposta conclusiva. 

Art. 10. A solicitação para prestação de servicos públicos ofertados pelo Incra e 
elencados na Carta de Servicos não sera tratada como manifestação de ouvidoria, com 
fundamento nos artigos 72, 82 e 92 da Lei 13.460, de 2015. 

Paragrafo único. A Ouvidoria concluird a manifestacdo na Plataforma Fala.BR 
com orientação ao cidadão sobre as formas de acesso ao servico público. 

Art. 11. As manifestacdes de ouvidoria devem ser registradas pelo cidadão 
interessado ou por representante legal com capacidade civil plena, que possua instrumento 
particular (procuração) contendo a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do 
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designacio e a extensio 
dos poderes conferidos. 

§ 12 Em caso de registro de manifestacio acompanhado de procuragio, o 
cadastro e a solicitação devem ser realizados em nome do outorgado apresentando-se 
como anexo a documentação especifica para tal representação. 

$ 2º Para os casos tratados neste artigo, a Ouvidoria cientificara o cidadão de 
que é proibida a realização de cadastro de manifestação utilizando dados de terceiros sem 
a devida autorização do titular, podendo a administracdo publica ou sua ouvidoria requerer 
meio de certificacdo da identidade do usuario. 

CAPITULO IV . 
DO TRATAMENTO DAS MANIFESTACOES DE OUVIDORIA 
Seção | 
Das competéncias e das atividades da Ouvidoria 
Art. 12. Compete exclusivamente a Ouvidoria as atividades relacionadas a: 
| - recebimento da manifestacio de ouvidoria; 
Il - registro da manifestação na Plataforma Fala.BR ou em sistema a ela 

integrado; 
1M - triagem, quando elegivel; 
IV - andlise preliminar da manifestação; 
V - encaminhamento para outra unidade do Sistema de Ouvidoria do Poder 

Executivo federal - SisOuv, quando couber; 
VI - tramite à unidade organizacional ou ao órgão de apuração responsavel pelo 

assunto ou servico objeto de manifestação, prioritariamente, por intermédio do médulo de 
triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR; 

VII - solicitação de complementacdo de informações ao manifestante por meio 
da Plataforma Fala.BR, quando couber; 

VIII - consolidação, elaboração e publicação da resposta conclusiva apresentada 
pela unidade organizacional demandada; 

IX - reabertura da manifestacio na Plataforma Fala.BR para fins de apresentação 
de informação relevante subsequente à conclusão da manifestacdo, quando cabivel; e 

X - arquivamento do registro na Plataforma Fala.BR. 
Art. 13. A andlise preliminar da manifestacdo de ouvidoria, a que se refere o art. 

15 da Portaria CGU nº 581, de 2021, será realizada da seguinte forma: 
| - na coleta de elementos necessirios para atuacio da Ouvidoria e a 

adequacdo, quando cabivel, da tipologia, do assunto, subassunto e demais indexadores 
relacionados à manifestação; 

Il - na pesquisa sobre o histórico de registro de manifestações anteriores 
insertas na Plataforma Fala.BR; e 

1N - na pesquisa nos sistemas internos do Incra e demais sites de consultas a que 
a Ouvidoria tenha acesso, objetivando identificar a unidade organizacional interna ou 
entidade ou órgão externo competente. 

Parágrafo único. A Ouvidoria poderá arquivar a manifestação recebida ainda na 
análise preliminar quando esta: 

| - tiver perdido o objeto; 
Il - contiver texto repetido, confuso, impróprio ou com elementos que destoam 

da urbanidade; ou 
WM - tiver sido encaminhada para diversos órgãos ou entidades apenas para 

conhecimento. 
Art. 14. No ato do envio de resposta conclusiva ao manifestante, a Ouvidoria 

registrará informação sobre a resolutividade da manifestação na Plataforma Fala.BR, 
observando-se que: 

1 - a manifestação será considerada "não resolvida" enquanto persistirem 
providências a serem adotadas pela unidade organizacional responsável; e 

11 - a manifestação será considerada "resolvida" quando não mais persistirem 
providências a serem adotadas pela unidade organizacional responsável. 

Parágrafo único. A informação sobre a resolutividade registrada na Plataforma 
Fala.BR poderá ser alterada a qualquer momento pela Ouvidoria em razão da existência de 
novas informações relacionadas às providências adotadas pela unidade organizacional 
responsável. 

Art. 15. A fim de cumprir requisitos de segurança e rastreabilidade, o 
encaminhamento das manifestações de ouvidoria para as unidades organizacionais 
responsáveis será feito, preferencialmente, por intermédio do módulo de triagem e 
tratamento da Plataforma Fala.BR. 

Art. 16. A Ouvidoria poderá, em comum acordo com as demais unidades 
organizacionais da Autarquia, elaborar modelos de respostas a fim de que essas sejam 
publicadas sem a necessidade de realização de trâmites internos. 

Parágrafo único. A Ouvidoria manterá repositório dos modelos de respostas a 
que se refere o caput e realizará interlocuções periódicas com as unidades organizacionais 
envolvidas, a fim de mantê-los atualizados. 

Art. 17. A Ouvidoria encaminhará as manifestações que possuam conteúdo 
alheio às competências do Incra para a unidade de Ouvidoria, integrante do SisOuv, que 
seja competente para realizar o seu tratamento. 

Parágrafo único. O encaminhamento de que trata o caput: 
1 - observará as respectivas competências dos órgãos e entidades da administração 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 
Il - será realizado por meio da Plataforma Fala.BR, sempre que possível. 
Art. 18. As manifestações que envolverem matéria alheia aos órgãos e entidades 

integrantes do SisOuv: 
| - serão encaminhadas pela Ouvidoria, por meio da Plataforma Fala.BR, às 

unidades de Ouvidoria que possuam cadastro ativo na Plataforma, conforme respectivas 
competências para tratamento; ou 

11 - serão concluídas com respostas que orientem os manifestantes acerca do 
órgão ou entidade da administração pública ao qual o assunto deve ser por eles 
direcionado, sempre que possível. 

§ 12 A Ouvidoria poderá encaminhar às unidades de ouvidoria que não possuam 
cadastro ativo na Plataforma Fala.BR, por meio de correspondência eletrônica, as 
manifestações que contiverem matéria de relevante interesse público e que apresentarem 
indícios mínimos de autoria, relevância e materialidade, registrando o procedimento 
adotado na Plataforma Fala.BR. 

§ 2º Os encaminhamentos de que tratam o caput: 
| - não implicam a perda da natureza restrita da manifestação, sobretudo com 

relação aos elementos de identificação do manifestante; 

11 - poderão ser precedidos de solicitação de autorização ao manifestante, nos 
casos em que houver risco de exposição indesejada frente ao órgão, à entidade ou ao ente 
federativo responsável pelas providências requeridas, quando a manifestação for do tipo 
reclamação. 

$ 3º Os encaminhamentos de que tratam o $ 1º somente ocorrerão por meio 
dos endereços eletrônicos oficiais das unidades de ouvidoria destinatárias. 

Art. 19. A Ouvidoria se comunicará com os manifestantes em linguagem clara, 
objetiva e acessível, observando as seguintes orientações: 

| - utilização de termos e expressões compreensíveis ao manifestante, evitando- 
se expressões em língua estrangeira ou o uso de siglas que não sejam de uso corrente; e 

Il - estruturação de textos que privilegiem a resposta ao fato relatado na 
manifestação em primeiro lugar, deixando informações complementares, explicativas ou 
institucionais para o final da comunicação. 

Parágrafo único. A unidade organizacional competente deverá seguir as 
orientações deste artigo ao apresentar a proposta de resposta ao cidadão da situação 
demandada. 

Subseção | 
Elogio 
Art. 20. No tratamento das manifestações do tipo elogio, será realizado o 

trâmite do seu conteúdo, sem necessidade de resposta & Ouvidori 
| - ao agente público, colaborador terceirizado ou estagiário elogiado, à sua 

chefia imediata e aos responsáveis pela área, sugerindo o registro em seus assentamentos 
funcionais; ou 

1l - aos gestores responsáveis pela ação elogiada, quando não houver indicação 
de agente público específico, colaborador terceirizado ou estagiário na manifestação. 

Parágrafo único. A resposta conclusiva do elogio deverá conter informação 
sobre o seu encaminhamento e cientificação ao agente público ou ao responsável pelo 
serviço público prestado, e à sua chefia imediata. 

Subseção Il 
Redamação 
Art. 21. No tratamento das manifestações do tipo redamação, será realizado o 

encaminhamento do seu conteúdo: 
| - à unidade organizacional prestadora do serviço público mencionado; ou 
Il - & Comissão de Ética, quando versar sobre conduta de agente público, 

colaborador terceirizado ou estagiário. 
Art. 22. As unidades a que se referem os incisos | e Il encaminharão 3 Ouvidoria, 

por meio do módulo de triagem e tratamento da Plataforma Fala.BR, proposta de resposta 
contendo informação objetiva acerca do fato relatado e, quando couber, as ações adotadas 
para o tratamento da manifestação. 

Subseção |ll 
Solicitação 
Art. 23. No tratamento das manifestações do tipo solicitação, será realizado o 

encaminhamento do seu conteúdo à unidade organizacional prestadora do serviço público 
objeto da manifestação. 

Art. 24. A unidade organizacional prestadora do serviço público objeto da 
manifestação encaminhará à Ouvidoria, por meio do módulo de triagem e tratamento da 
Plataforma Fala.BR, proposta de resposta contendo informação acerca da possibilidade, a 
forma e o meio de atendimento da solicitação, a qual deverá conter: 

| - a indicação das ações realizadas, caso haja a possibilidade de adoção da 
medida de forma imediata; 

11 - as seguintes informações, caso não haja a possibilidade de adoção da medida 
de forma imediata: 

a) prazo previsto para a adoção da medida; e 
b) formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderá monitorar a 

adoção da medida. 
11l - as razões da impossibilidade de atendimento da solicitação; 
Parágrafo único. Para os fins de que trata o artigo 14 desta Portaria, será 

considerada resolvida a manifestação cuja proposta de resposta atenda aos requisitos 
definidos nos incisos |, Il e Ill, sem prejuízo da prestação de novas informações. 

Art. 25. As consultas serão encaminhadas para as unidades organizacionais, de 
forma excepcional, como demandas do tipo solicitação. 

Art. 26. As solicitações que contenham teor de requerimento administrativo 
serão respondidas pela Ouvidoria com orientações para que o manifestante formalize o 
protocolo do documento na unidade da autoridade administrativa a que se dirige, conforme 
disposto no Art. 23 da Lei nº 9.784, de 1.999. 

Subseção IV 
Sugestão 
Art. 27. No tratamento das manifestações do tipo sugestão, será realizado o 

trâmite do seu conteúdo à unidade organizacional prestadora do serviço público objeto da 
manifestação. 

Art. 28. A unidade organizacional prestadora do serviço público objeto da 
manifestação encaminhará à Ouvidoria, por meio do módulo de triagem e tratamento da 
Plataforma Fala.BR, proposta de resposta contendo manifestação do gestor sobre a 
possibilidade de sua adoção, informando o período estimado de tempo necessário à sua 
implementação, quando couber, a qual deverá conter: 

| - as razões da impossibilidade de adoção da medida sugerida; 
Il - a indicação das ações realizadas, caso haja a possibilidade de adoção da 

medida de forma imediata; e 
W - as seguintes informações, caso não haja a possibilidade de adoção da 

medida de forma imediata: 
a) prazo previsto para a adoção da medida; e 
b) formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderá monitorar a 

adoção da medida. 
Parágrafo único. Para os fins de que trata art. 14 desta Portaria, será 

considerada resolvida a manifestação cuja proposta de resposta atenda aos requisitos 
definidos nos incisos |, Il e Ill, sem prejuízo da prestação de novas informações. 

Subseção V 
Solicitação de Simplificação 
Art. 29. As solicitações de simplificação recebidas por meio do formulário 

"Simplifique!" serão encaminhadas ao gestor do serviço para decisão sobre a viabilidade de 
adoção das ações da simplificação solicitada, observado o disposto na Instrução Normativa 
Conjunta nº 1, de 12 de janeiro de 2018, com a redação dada pela Instrução Normativa 
Conjunta ME/CGU nº 55 de 20 de julho de 2020. 

$ 12 A Ouvidoria fará análise prévia para verificação do conteúdo da proposta 
de simplificação, que deverá versar sobre sugestão de revisão de processo ou de norma ou, 
ainda, sobre supressão de exigéncia considerada desnecessária ou descabida. 

$ 2º Caso a sugestão de simplificação apresente conteúdo de reclamação, 
denúncia de descumprimento de norma, solicitação, elogio ou outras sugestões não 
mencionadas no §12, a Ouvidoria fará a reclassificação da manifestação na Plataforma 
Fala.BR para assumir a tipologia adequada. 

Art. 30. Quando acatada a solicitação de simplificação, a resposta conclusiva 
deverá informa 

| - a descrição da simplificação a ser implementada; 
ll - as fases e o cronograma de implantação da simplificação; e 
M - as formas de acompanhamento pelas quais o manifestante poderá 

monitorar a implementação da simplificação. 
Art. 31. A Ouvidoria informará ao manifestante sobre a data prevista de 

deliberação, sempre que o gestor do serviço, de ofício, submeter a solicitação de 
simplificação à análise de viabilidade e à aprovação de autoridade ou de órgão colegiado 
indicados pela autoridade máxima do órgão ou entidade, conforme o § 2 do art. 9º da 
Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 2018, com a redação dada pela Instrução Normativa 
Conjunta ME/CGU nº 55, de 2020. 

Art. 32. Em caso de inviabilidade de simplificação, a unidade responsável deverá 
informar o motivo da manutenção do procedimento, considerando as diretrizes previstas no 
art. 1º do Decreto nº 9.094, de 2017. 

Seção |l 
Dos Prazos de Atendimento 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
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Art. 33. Para fins de atendimento à Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, serão 
observados os seguintes prazos: 

| - trinta dias, contados do registro da manifestação na Plataforma Fala.BR, para 
que seja registrada resposta conclusiva ao manifestante; 

ll - vinte dias, contados da data do envio pela Ouvidoria, para que as unidades 
organizacionais responsáveis acionadas enviem informações ou propostas de resposta; e 

I - cinco dias, contados da data do envio pela Ouvidoria, para que as unidades 
organizacionais _acionadas complementem informações eventualmente consideradas 
incompletas ou insuficientes. 

$ 10 Os prazos de que trata o caput podem ser prorrogados, de forma 
justificada, uma única vez, por igual período. 

$ 22 Quando houver a necessidade de prorrogar o prazo previsto no inciso | do 
caput, a Ouvidoria comunicará, de forma justificada, ao manifestante por meio da 
Plataforma Fala.BR. 

$ 3º Excepcionalmente, a depender da criticidade, urgência ou oportunidade da 
situação apresentada na manifestação, a Ouvidoria poderá indicar à área responsável a 
necessidade de apresentação de resposta em prazo inferior ao disposto nos incisos |, Il e III 
do caput. 

Art. 34. O descumprimento dos prazos descritos nesta Seção configuram 
infração ao dever explícito de emitir decisão nos processos administrativos e sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência, nos termos dos artigos 48 e 
49 da Lei nº 9.784, de 1999. 

Parágrafo único. Ao servidor é proibido opor resistência injustificada ao 
andamento de documento e processo ou execução de serviço, com base no inciso IV, art. 
117, da Lei nº 8.112. 

Art. 35. Em caso de descumprimento de prazo, a Ouvidoria: 
| - comunicaré aos colaboradores, via modulo de triagem e tratamento da 

Plataforma Fala.BR, a auséncia de respostas para as manifestações de ouvidoria com prazos 
vencidos; 

1l - encaminhar oficio SEI ao gestor máximo da unidade organizacional dando 
ciéncia da situação de descumprimento de prazo legal, sugerindo providéncias junto a 
unidade técnica competente para apresentagio de proposta de resposta ao cidadio para 
fins de concluso da manifestação na Plataforma Fala.BR; 

M - Em caso de omissão dos gestores máximos das unidades organizacionais, 
após tomadas as medidas descritas nos incisos | e Il, a Ouvidoria levará a situação ao 
conhecimento da autoridade máxima da Autarquia, para adoção das medidas julgadas 
pertinentes. 

$ 10 Na hipdtese de persisténcia de descumprimento dos prazos descritos no 
Art. 33 desta Portaria, após adotadas todas as providéncias citadas nos incisos anteriores, a 
Ouvidoria poderá, mediante ciéncia e consentimento da autoridade méxima da Autarquia, 
encaminhar os casos omissos para a Corregedoria-Geral do Incra visando à andlise de 
possivel instauração de procedimento de responsabilizago. 

$ 32 A Ouvidoria cientificard o gestor máximo da unidade sobre a possibilidade 
de responsabilizagio do agente publico no caso de descumprimento do prazo legal. 

$ 4º A adogdo das providéncias contidas neste artigo não impede que a 
Ouvidoria adote outras formas de gestão junto às unidades organizacionais, tais como 
contatos por e-mail ou telefone. 

Seção Il 
Da indicação e competéncias dos colaboradores 
Art. 36. O gestor de cada unidade organizacional indicará servidores, titular e 

suplente, para efetivação de cadastro na Plataforma Fala.BR, com o perfil de “colaborador”, 
nos seguintes termos: 

| - os superintendentes regionais deverão indicar: 
a) dois servidores, sendo um titular e um suplente, vinculados às atribuições de 

"Atendimento ao Cidadão" (Sala da Cidadania) ou de gerenciamento das atividades de 
atendimento ao cidadão, nos termos do Regimento Interno do INCRA; 

b) dois servidores, sendo um títular e um suplente, vinculados à Seção de 
Correição. 

11 - os gestores das unidades organizacionais do Incra/Sede deverão indicar dois 
servidores, sendo um titular e um suplente, preferencialmente vinculados ao Gabinete da 
unidade. 

$ 1º O cadastro de colaboradores na Plataforma FalaBR será feito 
exclusivamente pela Ouvidoria. 

$ 2º Os colaboradores de que tratam a alínea a do inciso | serão responsáveis 
pelas competência elencadas no art. 37 desta Portaria em relação às manifestações de 
responsabilidade da Superintendência Regional, exceto manifestações que envolvam desvio 
disciplinar ou ético. 

$ 3º Os colaboradores de que tratam a alínea b do inciso | serão responsáveis 
pelas competência elencadas no art. 37 desta Portaria em relação às manifestações que 
envolvam desvio disciplinar ou ético no âmbito de atuação da Superintendência Regional. 

$ 4º As manifestações de que tratam o $ 3º seguirão o disposto em normativo 
próprio que institui o fluxo interno para tratamento de denúncias e comunicações anônimas 
de irregularidades no âmbito do Incra. 

$ 5º 0 gestor máximo de cada unidade organizacional deverá manter atualizada 
a indicação dos respectivos colaboradores. 

$ 6º Em caso de alteração na indicação dos colaboradores, informado pelo 
gestor máximo da unidade, a Ouvidoria deverá, imediatamente, inativar o cadastro na 
Plataforma Fala.BR do servidor substituído e proceder o cadastro do novo servidor 
indicado. 

Art. 37. Compete aos colaboradores indicados nos termos do art. 36 desta 
Portaria: 

| - recepcionar as manifestages tramitadas por meio do médulo de tramitação 
da Plataforma Fala.BR; 

11 - encaminhar, internamente, as manifestações à unidade técnica competente 
pela análise e elaboração de proposta de resposta ao manifestante; 

U - acompanhar o prazo para atendimento das manifestages; 
IV - solicitar, mediante justificativa da área técnica responsavel, prorrogação de 

prazo para atendimento das manifestações, nos termos do art. 33, $ 22 
V - fazer gestdo junto a area técnica responsavel, sempre que necessario; 
VI - atuar como interlocutores entre a drea técnica responsével e a Ouvidoria, 

no que couber; 
VII - verificar se a proposta de resposta da área técnica responsável atende aos 

requisitos estabelecidos de acordo com a tipologia da manifestação, nos termos das 
subsecdes | a V do presente capitulo. 

VIl - retornar a manifestação à Ouvidoria com a proposta de resposta ao 
manifestante, oferecida pela respectiva unidade técnica, por meio do módulo de tramitação 
do Fala.BR; 

Pardgrafo único. Compete exclusivamente & Ouvidoria o envio da resposta 
conclusiva ao cidadão via Plataforma Fala.8R. 

CAPITULO IV N 

DO ACOMPANHAMENTO DAS MANIFESTACOES DE OUVIDORIA 
Seção | 
Do Acompanhamento Especifico 
Art. 38. A Ouvidoria fara o acompanhamento das providéncias adotadas pelas 

unidades técnicas do Incra em decorréncia das manifestações de ouvidoria, para os fins de 
cumprimento dos prazos estabelecidos na Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, bem 
como para a atualização, se for o caso, sobre a resolutividade das respectivas 
manifestagdes, nos termos do artigo 14 desta Portaria. 

Seção Il 
Do Acompanhamento Gerencial 
Art. 39. A Ouvidoria encaminhard à Presidénda do Incra e as unidades 

organizacionais, periodicamente, informacdes consolidadas relativas a manifestagées afetas 
à Owvidoria, servigos, áreas e atividades do Incra, incluindo análises gerendiais acerca do 
tratamento de tais manifestagdes junto às respectivas áreas. 

Seção l 
Do Acompanhamento pela CGU/OGU 
Art. 40. A Ouvidoria do Incra, nos termos da Portaria CGU nº 581, de 2021, está 

sujeita à orientação normativa, à supervisão técnica e ao monitoramento da Controladoria- 
Geral da União - CGU, por meio da Ouvidoria-Geral da União - OGU, sem prejuízo da 

subordinação administrativa à Presidência do Incra, nos termos do art. 2º do Anexo | do 
Regimento Interno da autarquia, aprovado pela Portaria nº 2.541, de 28 de dezembro de 
2022. 

$ 12 As manifestacdes que se encontrarem fora do prazo legal de atendimento 
poderão ser objeto de notificação, pelos órgãos descritos no caput, visando a adoção de 
providéncias para o atendimento das demandas em atraso. 

$ 20 Para fins do cumprimento do disposto no $ 12, quando for o caso, a 
Ouvidoria encaminharé relação das manifestacdes de ouvidoria identificadas fora do prazo 
legal para que as respectivas unidades organizacionais adotem as providéncias necessarias 
para o tratamento, nos termos das Subseções | a V. 

$ 32 Sem prejuizo das providéncias adotadas no & 22, a Ouvidoria poderd, 
concomitantemente, levar a situagio ao conhecimento da autoridade máxima da 
Autarquia. 

CAPITULO V 
DISPOSICOES FINAIS 
Art. 41. As manifestações registradas na Plataforma Fala.BR versando sobre 

pedidos de acesso  informagdo, nos termos da Lei 12.527, de 2011, serdo reclassificadas 
para o tipo Acesso a Informação, uma vez que possuem rito distinto, definido em ato 
normativo préprio. 

Art. 42. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

CESAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI 

CONSELHO DIRETOR 

RESOLUGAO CD Ne 8, DE 11 DE MAIO DE 2023 

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACKO E REFORMA 
AGRARIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº. 1.100, de 09 de julho de 1970, 
alterado pela Lei nº. 7.231 de 23 de outubro de 1984, por seu Presidente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 do Decreto nº 11.232, de 10 de outubro de 2022, 
tendo em vista a decisão adotada em sua 7172 Reunido, realizada em 10 de maio de 2023; e 

Considerando os termos e exposicBes dos Processos Administrativos ne 
54230.009564/2010-11 e nº 54000.179493/2019-57 referente & regularização fundidria da 
Comunidade Remanescente de Quilombo Depósito/MA; 

Considerando os termos do Relatério Técnico de Identificação e Delimitação - 
RTID, relativo à regularizacdo das terras da Comunidade Remanescente de Quilombo 
DepGsito/MA, elaborado pela ORDEM DE SERVICO/INCRA/SR(12)-MA/GAB/ Ne 187/10; 

Considerando os termos e exposigBes constantes na NOTA TECNICA N2 4024/2021/DFQ- 
1/DFQ/DF/SEDE/INCRA (SEI 11072564) e no PARECER n. 00001/2022/CGA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (NUP 
12252358), presentes nos autos do Processo Administrativo INCRA nº 54000.179493/2019-57; resolve: 

Art. 1º Julgar improcedente o recurso apresentado por Maria Vitória Lages 
Cavalcanti Costa Melo nos autos do processo administrativo principal nº 
54000.179493/2019-57. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI 
Presidente do Conselho 

RESOLUÇÃO CD Nº 10, DE 11 DE MAIO DE 2023 

O CONSELHO DIRETOR DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRARIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto-Lei nº. 1.100, de 09 de julho de 1970, 
alterado pela Lei nº. 7.231 de 23 de outubro de 1984, por seu Presidente, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 do Decreto nº 11.232, de 10 de outubro de 2022, 
tendo em vista a decisão adotada em sua 7172 Reunião, realizada em 10 de maio de 2023; e 

Considerando os termos e exposições dos Processos nº 54230.005393/2009-18 
e nº 54000.185584/2019-21 referentes à regularização fundidria da Comunidade 
Quilombola Barro Vermelho/MA; 

Considerando os termos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - 
RTID, relativo à regularização fundiária das terras da Comunidade Remanescente de 
Quilombo Barro Vermelho/MA, elaborado pela ORDEM DE SERVIÇO/INCRA/SR(12)- 
MA/GAB/ Nº 26/2016; 

Considerando os termos e exposições constantes na NOTA TÉCNICA N2 3059/2021/DFQ- 
1/DFO/DF/SEDE/INCRA (SEI 10175281) e no PARECER n. 00005/2022/CGA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (NUP 
11948315), constantes nos autos do Processo Administrativo INCRA nº 54000.185584/2019-21; resolve: 

Art. 1º Julgar improcedente o recurso apresentado por Wilson Leite Fernandes 
nos autos do processo administrativo nº 54000.185584/2019-21. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CÉSAR FERNANDO SCHIAVON ALDRIGHI 
Presidente do Conselho 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ 
COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL 

RESOLUÇÃCI Nº 3, DE 1º DE JUNHO DE 2023 

O COMITÊ DE DECISÃO REGIONAL DA SUPERINTENDÊNCIA DO INCRA NO 
ESTADO DO PARANÁ, Órgão Colegiado estabelecido no art. 2º da Estrutura Regimental do 
INCRA, aprovada pelo Decreto Nº 11.232, de 10 de outubro de 2022, publicado na Seção 
1 do Diário Oficial da União do dia 11 do mesmo mês e ano, de acordo com as atribuições 
que lhe foram conferidas pelo art. 103, Anexo |, do Regimento Interno do INCRA, aprovado 
pela Portaria Nº 2.541, de 28 de dezembro de 2022, publicada na Seção | do Diário Oficial 
da União do dia 30 do mesmo mês e ano, e tendo em vista as decisões proferidas em sua 
3º reunião do ano de 2023, realizada em 1º de junho de 2023; e 

Considerando os termos do Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - 
RTID, relativo à regularização das terras da Comunidade Remanescente de Quilombo Serra 
do Apon/PR, constante no Processo nº 54200.003339/2006-34; 

Considerando — os termos e exposiões —do  PARECER 
8619/2023/SR(PR)F4/SR(PR)F/SR(PR)/INCRA  (SEI 16298128); e do PARECER nº 
00078/2023/EQUAD-QUILOMBOLA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (SEI 16577560), constantes 
nos autos do processo administrativo 54000.137169/2022-67; 

Consideranto — os  termos e exposiões  do  PARECER 
36856/2022/SR(PR)FA/SR(PR)F/SR(PR)/INCRA  (SEI  15151646); e do PARECER n. 
00063/2023/EQUAD-QUILOMBOLA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (SEI 16501709), constantes 
nos autos do processo administrativo 54000.140878/2022-20; 

Considerando — os termos e exposiões  do  PARECER 
10006/2023/SR(PR)F4/SR(PR)F/SR(PR)/INCRA  (SEI 16464241); e do PARECER n. 
00072/2023/EQUAD-QUILOMBOLA/PFE-INCRA-SEDE/PGF/AGU (SEI 16539199), constantes 
nos autos do processo administrativo 54000.142995/2022-28; resolve: 

Art. 12. Julgar improcedente a contestação apresentada por Candido Ribas 
Cezar, constante nos autos do processo administrativo 54000.137169/2022-67; 

Art. 2º. Julgar improcedente a contestação apresentada por Shirlei Kugler Aiçar 
de Súss constante nos autos do processo administrativo 54000.140878/2022-20; 

Art. 3º. Julgar improcedente a contestação apresentada por Fernanda Bianca 
Petter Bundt constante nos autos do processo administrativo 54000.142995/2022-28. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

NILTON BEZERRA GUEDES 
Presidente do Comitê 
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